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			INTRODUÇÃO


			 


			[...] quem de nós se atreveu a pensar alguma vez no exílio, na pobreza e no luto? [...] (Seneca, À Márcia, 9, 4)


			A História é, de fato, a ciência do movimento. Desde o fato histórico, passando pelas abordagens conjunturais e estruturais, notamos a relevância das ações individual e coletiva como elementos fundamentais da dinâmica propulsora do processo histórico e, consequentemente, do desenvolvimento humano. Por isso, utilizamos uma expressão recuperada por Fernando Gascó (1986, p. 169), “História cinética” que, em nossa opinião, traduz muito bem esta perspectiva de que a História é uma força motriz por vezes veloz, por vezes lenta, tendente às permanências ou provocadora de rupturas e, também, de transformações e readequações. Por isso, podemos pensar que a História é o estudo dos movimentos realizados pelo homem no tempo e no espaço, ampliando um pouco mais a famosa máxima apresentada por Marc Bloch (1997, p. 55), estabelecendo as ações práticas como base para explicarmos as relações de poder em um determinado recorte espaço-temporal a ser estudado.


			Quando nos referimos às relações de poder, estamos dirigindo o nosso olhar ao âmbito das ações e das disputas políticas delas decorrentes entre os indivíduos e os grupos por eles configurados que almejavam e disputavam a assunção às esferas mais elevadas das instituições que exerciam as tarefas de governação nas comunidades políticas. Se lançarmos nossa atenção ao âmbito estrutural que abordamos, o da Antiguidade e, mais detidamente, os períodos helenístico e tardio1, verificaremos a existência de uma tensão entre grupos e famílias políticas rivais entre si e que buscavam assumir os mais destacados cargos e funções em Roma nas suas mais variadas temporalidades, desde a época republicana, passando pelos períodos do principado e do dominado, até alcançar os reinos romano-bárbaros sucessores e herdeiros das tradições políticas romanas. De fato, os choques entre os grupos políticos são reveladores das tendências por eles defendidas, umas mais voltadas à valorização do poder de caráter pessoal, outras defensoras das tradições ancestrais ou então apoiadoras das crenças e perspectivas religiosas entendidas como signo de identidade de todo um populus2. Ora, tais diferenças ideológicas acabavam gerando atitudes e ações que provocavam desordem, confrontos e conflitos internos que poderiam ser vitoriosos e, consequentemente, alteravam o equilíbrio de forças no interior de um corpo sociopolítico, pois os que antes governavam perdiam a sua condição sendo substituídos por aqueles que anteriormente estavam alijados das rendas do poder. Contudo, há o outro lado da moeda, quando tais ações fracassavam e promoviam uma reação contundente daqueles que exerciam o poder que passava, a partir de então, a assumir uma postura coercitiva e repressora voltada, sobretudo, à restituição do equilíbrio e da ordem política atacada.


			Porém, para que se consolidasse determinado ordenamento no interior de um grupo sociopolítico constituído no espaço da ciuitas3, tornava-se fundamental a existência de uma série de normativas internas que deveriam ser respeitadas e preservadas pelo conjunto da comunidade política para se evitar o caos, a anarquia e a desordem. Assim, temos paripassu a criação das leis que revelavam anseios de unidade e de tentativa de uma convivência pacífica, especialmente voltadas ao estabelecimento da pax4 e da concordia5 que levaria à libertas cívica6, se pensarmos na sociedade romana desde os tempos da República, e a sua vinculação ao ambiente institucional criador e incentivador daquelas. Todavia, devemos dizer que a criação e o estabelecimento de códigos jurídicos deixavam de cobrir extensos espaços de atuação sociopolítica, demonstrando a sua falibilidade e a constante atualização das leis seria o sinal mais significativo disso. Ou seja, para compreendermos se havia uma efetividade da lei torna-se imperativo o conhecimento do contexto no qual aquela foi produzida para que possamos aferi-la, sempre em consonância com outras informações presentes em uma série de documentos coevos e que nos oferecem informações complementares de grande importância para podermos verificar o verdadeiro alcance das leis produzidas.


			Do conjunto de documentos que analisamos, sejam os de natureza jurídica ou histórica, como crônicas e histórias, além de epistolas e hagiografias, escolhemos como tema de nosso estudo a aplicação da penalização do exílio7 aos integrantes do ambiente aristocrático entre a fase final da República romana e os momentos derradeiros do reino godo da Aquitânia. Falamos de um largo processo estrutural – desde o século II a.C. até o começo do século VI d.C. – inserido em um espaço que abarcava o Mediterrâneo sob a hegemonia romana e as áreas do antigo Império Romano do Ocidente nas quais o regnum gothorum estenderá o seu poder político e militar. Logo, dirigimos o nosso estudo do geral ao particular, sempre tendo o exílio e as suas nuances no mundo romano como a base de nossas abordagens. Por certo que fizemos a escolha de alguns casos de personagens enviados ao exílio que consideramos como os mais interessantes e destacados, sem esquecermos que a quantidade de exilados existentes no recorte espaço-temporal que analisamos é bem maior.


			Se por um lado nos deteremos sobre os casos de exílios de personagens pertencentes ao universo aristocrático, laico ou eclesiástico, acusados de cometerem alguma insubordinação contra a autoridade estabelecida cuja atitude passava a ser incluída no rol de crimes contra a maiestatis8, por outro é essencial recordarmos que a pena de exílio abarcava uma série de outros atos e delitos, como o parricídio, o estupro ou a falsificação de cunhagem de moeda, praticados contra o indivíduo por um rol maior de agentes sociais que serão objeto de futuros estudos. Dessa forma, nossa análise voltar-se-á aos segmentos sociopolíticos mais destacados do mundo romano dos períodos helenístico e tardio, com especial atenção aos casos nos quais os membros da aristocracia romana e romano-bárbara eram exilados sob a acusação de terem cometido traição e infidelidade contra os representantes máximos da autoridade política, o princeps, o imperator e o rex. Partindo deste crime de maiestas, lançamos a nossa hipótese que norteou este livro na qual verificamos que o exílio surge como mecanismo de castigo político aplicado contra os aristocratas acusados de cometerem algum ato danoso ao detentor do poder político, pena que comutava, segundo a gravidade do crime, a imposição da morte. Nesse sentido, o exílio aparecia como parte da virtude da misericórdia9 possuída pelas autoridades imperial e régia (Wasburn, 2013, p. 145; Hillner, 2015, p. 4), embora tenhamos alguns casos em que o exílio foi seguido da morte do exilado. Assim, o exílio pode ser associado às práticas de poder desenvolvidas pelas autoridades institucionais nos períodos helenístico e tardio na medida em que o encontramos tanto nos corpora legislativos destinados ao ordenamento social, como o vemos aplicado a diversos casos pelo poder político instituído e reconhecido.


			A imposição do exílio como parte das práticas de poder projeta-nos a um importante objetivo deste livro que é o de estabelecermos uma clara diferença entre o exílio e a fuga, termos que ganharam um caráter sinonímico ao longo do século XX. Vale dizer que o exílio era uma pena imposta pela autoridade detentora do poder depois de um juízo, enquanto a fuga aparecia como decorrência daquela sendo mais próxima à noção de desterro, este último relacionado ao ato de abandonar a pátria para evitar uma condenação ou castigo (Isidoro de Sevilha, Etimologias, X, 85). Com isso, observamos que o exílio deve ser inserido no conjunto das mobilidades forçadas, movimento no qual o indivíduo era levado pela imposição jurídica, decorrente de problemas de ordem política, a sair compulsoriamente de seu espaço de convivência cotidiana, ação que provocava diversos problemas sociais, econômicos, bem como de natureza psicológica, pois o afastamento gerava, também, a sensação de abandono, de esquecimento e de medo pela morte. Trata-se de uma temática que vem sendo analisada nos últimos anos pelo projeto “Destierro y exilio quase el Mediterráneo Antiguo”, coordenado pela Professora Doutora Margarita Vallejo, catedrática de História Antiga da Universidad de Alcalá de Henares (Espanha) e no qual participamos desde o ano de 2011, curiosamente a partir do momento em que o Mediterrâneo ganhou projeção e espaço midiático por conta das mobilidades populacionais dos refugiados provenientes das mais diversas áreas de conflito e de carência econômica que veem na passagem à Europa uma possibilidade para por fim aos seus problemas. Mobilidades que inverteram a sua direção no final do século XX, pois agora temos no eixo Sul – Norte à busca por uma vida digna, lembrando que durante séculos – incluindo os períodos helenístico e tardio que aqui abordamos – o trajeto das populações realizou-se no sentido contrário, o eixo Norte-Sul, revelando-nos uma transformação estrutural que está em pleno desenvolvimento e que merece ser analisada pela História.


			Por fim, queremos ressaltar que a nossa abordagem acompanhou o desenvolvimento e a aplicação da pena de exílio ao longo da diacronia histórica em um longo processo que se inicia em nosso primeiro capítulo com as perspectivas do exílio na fase final da República romana. As mudanças apontadas no período do Principado com respeito à imposição da pena de exílio aos membros da aristocracia senatorial romana são objeto de nosso segundo capítulo, cabendo ao terceiro capítulo a análise voltada aos exílios dos mais destacados membros da comunidade cristã nos primórdios da Antiguidade Tardia, momento em que o poder imperial romano tentou barrar o crescimento da ecclesia10, vista como agente de confrontação e de instabilidade interna. O quarto capítulo mostra uma consolidada ecclesia próxima ao poder imperial ao longo do século IV, ao mesmo tempo em que a querela entre os dogmas niceno/católico e ariano provocou momentos de tensão com a autoridade do imperator, culminando com a imposição de exílios a vários bispos nicenos e arianos. Cristianismos que projetaram seus dogmas e suas visões religiosas para além dos limites do mundo romano, alcançando as populações bárbaras, como os godos, que abraçaram e vincularam aquelas crenças à sua própria identidade e que são o objeto de nossa análise no quinto e último capítulo deste livro. Nele centraremos nossa atenção sobre a passagem do poder imperial ao régio nos territórios romanos ocidentais, em particular o estabelecimento e o fortalecimento do regnum gothorum de Tolosa, primeira monarquia romano-bárbara e autêntica substituta do Império Romano do Ocidente que passou a deter o poder de impor o exílio aos integrantes do ambiente aristocrático romano e godo. A conclusão serve para reforçar o nosso entendimento de que o estudo sobre o exílio nos períodos helenístico e tardio envolve um tema que merece ser historiado.




			Notas


				

					1. Partimos da convenção historiográfica que estabeleceu a divisão da História, desde o século XVIII, em fases subsequentes – Antiguidade; Idade Média; Idade Moderna; Idade Contemporânea. Quando nos referimos a dois períodos que fariam parte da Antiguidade – o helenístico e o tardio – reconhecemos aquilo que Jean-Michel Carrié (2017, p. 198) definiu como “a construção da economia-mundo”, onde o mundo helenístico aparece como forjador de uma primeira estrutura “mundial” que foi configurada graças à interação das tradições gregas e orientais promovida pela conquista dos territórios da monarquia persa por Alexandre Magno no último terço do século IV a.C. Criou-se, a partir de então, um novo marco estrutural conhecido como “mundo helenístico” que ganhou projeção mediterrânica, mais ampla e “mundial”, por conta da vitoriosa ação hegemônica da República romana, cujo vigor alcançou sua plenitude nos séculos II a.C. e I a.C. Um “mundo helenístico” sustentado por Roma inclusive na fase imperial e que tinha na concentração de poderes políticos, dentro do espírito proposto por Alexandre e seus sucessores macedônicos, gregos e orientais, um de seus principais alicerces. Foi ao longo do século II d.C., quando Roma era, de fato, senhora do mundo, que surgiram os primeiros sintomas de mudança daquela lógica de unidade do poder político à volta de um único governante, dando início a uma nova “estrutura mundial” que denominamos como o mundo da Antiguidade Tardia que desenvolveu-se, em termos gerais, até o século VIII d.C. (Frighetto, 2012, p. 19-33). 


				


				

					2. Nesse caso seguimos o conceito de populus apresentado por Isidoro de Sevilha (Etimologias, IX, 4, 5) que recupera o apontado por Agostinho de Hipona (Da Cidade de Deus, XIX, 21, 1) e por Cícero (Da República, I, 25, 39) estabelecendo que o populus (“povo”) é a multidão humana que está associada graças ao direito que todos reconhecem e que visava a concórdia coletiva. Portanto, tal definição poderia ser válida tanto àqueles que integravam o ambiente urbano, civilizado, como os que estivessem fora dele. 


				


				

					3. Entendemos por ciuitas o conjunto da comunidade cívica no mundo romano helenístico e tardio, formado pelos cidadãos e instituições políticas nela existentes, seguindo a definição feita por Isidoro de Sevilha, Das Diferenças, 329. 


				


				

					4. Segundo pensamento helenístico e tardio a pax aparece como decorrência da guerra. De acordo com Isidoro de Sevilha, Etimologias, XVIII, 1, 11, a paz estava vinculada ao pacto que se estabelece entre os beligerantes. Por esse motivo, os conflitos com inimigos externos ou as confrontações civis no interior do espaço cívico teriam a paz como objetivo de pacificação e de harmonia. Podemos dizer que a paz era a parte final do estado permanente de conflito que fortalecia os poderes políticos reconhecidos. 


				


				

					5. Virtude política romana traduzida do grego homonia, harmonia no modo de pensar e de sentir (Cícero, Da República, II, 42, 26). Foi utilizada de acordo com os interesses políticos dos grupos vinculados ao poder na época republicana, mantendo-se como uirtus no principado e ao longo da romanidade tardia e bárbara. Concordia que unia os grupos aristocráticos – a Concordia Ordinum – no fortalecimento das instituições cívicas romanas e que estava diretamente associada à pax, pois a primeira gerava a segunda. 


				


				

					6. Virtude política romana que corresponde à eleutheria grega, expressão máxima da condição de vida do cidadão no mundo romano. Como aponta-nos Hidalgo de la Vega, M. J., 1995, p. 125, “[...] la libertas como antítesis de la tiranía bajo todas sus formas y como concepto en el que se basaban las relaciones entre el princeps y la aristocracia senatorial y que garantiza a los romanos las libertades cívicas…”. 


				


				

					7. Utilizaremos ao longo da presente obra o termo exílio em itálico como forma de oferecermos um destaque especial ao tema que pretendemos analisar. Além dele, usamos também o itálico para destacar conceitos, virtudes e locais que consideramos de grande importância para o nosso estudo. 


				


				

					8. Segundo Isidoro de Sevilha, Etimologias, V, 26, 25, aqueles que traiam a República, conspiravam com o inimigo e que tentavam violar ou lesionar a majestade imperial ou régia eram considerados como réus de Lesa majestade, visto que tanto o princeps/imperator como o rex eram vistos como agentes do senado e do populus, fontes últimas de todo o poder político, administrativo e legislativo (Hidalgo de la Vega, 1995, p. 123). 


				


				

					9. Neste caso, estamos nos referindo a ideia da misericórdia como ação de boa vontade promovida pelos detentores do poder àqueles que cometeram alguma atitude de infidelidade contra o princeps, o imperator ou o rex. Como indica Isidoro de Sevilha, Das Diferenças, 25, “[...] a misericórdia é simplesmente um sentimento emotivo que nos leva a socorrer os necessitados [...]”, ou seja, os que incorreram em algum crime contra a majestade que representava o conjunto das instituições políticas imperiais e régias. 


				


				

					10. Seguimos aqui a definição oferecida por Isidoro de Sevilha, Etimologias, VIII, 1, 1 e 8: “Ecclesia é o vocábulo grego que em latim se traduz por ‘assembleia’, porque ‘chama’ ao seu seio todos os homens [...] os Apóstolos nunca chamaram sinagoga a nossa comunidade, mas sempre Ecclesia, para estabelecer uma diferença entre ambas ou porque entre ‘congregação’ – ou seja, sinagoga – e ‘convocação’ – isto é, Ecclesia – existe uma diferença de interpretação [...]”. Logo, a Ecclesia era formada pela comunidade de fiéis que respondiam a convocação do Deus Uno. 


				









			I. DE DIREITO À PENALIDADE POLÍTICA: O EXÍLIO E O AFASTAMENTO DA CIUITAS NA REPÚBLICA ROMANA


			 


			[...] pois não pode ser justo ninguém que tema a morte, a dor, o exílio ou a pobreza [...]. (Cícero, Dos Deveres, II, 38)


			A palavra exílio carrega em si mesma uma série de possibilidades interpretativas que, na opinião de Kelly (2006, p. 5) tornam-na conceitualmente ampla e um tanto imprecisa. Em termos gerais encontramos definições que apresentam o exílio como parte de um movimento individual que tem como decorrência a “expatriação forçada ou por livre escolha; degredo; lugar em que vive o exilado; lugar longínquo, afastado, remoto; isolamento do convívio social, solidão” (Houaiss, 2009). Dessa forma, de acordo com preceitos mais contemporâneos, o exílio é tratado como uma ação que atingia o indivíduo levando-o a realizar certos movimentos que, por um lado, tinham como objetivo garantir a sua própria proteção, como o de fugir para evitar a aplicação de algum castigo mais severo. Além desta possibilidade, o exílio também pode ser entendido como parte da imposição de penalizações levadas a cabo por uma autoridade superior, tais como a proscrição, a relegação e o degredo, que levava à retirada do indivíduo de maneira involuntária de um determinado lugar ao outro, penalidades vinculadas ao processo de afastamento espacial do indivíduo de sua pátria original. Logo, a associação do exílio como fruto da imposição jurídica de uma pena geradora da exclusão sociopolítica do indivíduo para algum lugar situado fora de sua ambiência cotidiana nos remete, quase que imediatamente, à noção de espaço que é muito cara a História (Barros, 2017, p. 15-17) e que foi bastante corriqueira tanto no mundo helenístico romano11 como nos períodos históricos subsequentes, ao menos até o século XVII. Embora eliminado das legislações jurídicas europeias desde o século XVIII (Sabatini, 1997, p. 850), provavelmente relacionado aos paradigmas criados pelo pensamento da modernidade, o exílio ganhou no século XX uma caracterização de “asilo político” realizado fora das fronteiras nacionais. Neste sentido, encontramos uma gama significativa de exemplos de indivíduos que sofreram com e no exílio, caso de Julio Cortázar e para quem Amanda Pérez Montañéz ofereceu uma interessante descrição:


			Emblema da condição humana, o exílio é uma das experiências mais dolorosas da humanidade. É uma fratura incurável entre um ser humano e um lugar de origem, entre o eu e seu lar. Usualmente, considera-se a experiência de exílio como sendo própria da modernidade porque essa experiência se associa ao estado existencial do homem moderno, esquecendo-se, porém, que desde os primórdios o ser humano é forçado a se reconhecer como um sujeito em permanente exílio, de si mesmo e dos outros. (Montañéz, 2015)


			Portanto, para além desta concepção espacial que envolve o alijamento e a exclusão do indivíduo do seu ambiente sociopolítico e cultural, observamos que o conceito de exílio sofreu transformações ao longo do tempo histórico, na medida em que a aplicação de princípios jurídicos que envolvem a imposição da penalização de exílio sofre, naturalmente, com o processo de atualização segundo o contexto no qual ele foi utilizado. Assim, parece-nos que a nossa interpretação sobre o exílio no âmbito da contemporaneidade deve ser entendida em seu contexto, sem projetá-lo a outros períodos históricos evitando com isso o perigo de um anacronismo indesejado. Além disso, devemos trazer à nossa análise as abordagens características da História do Direito, muito pertinentes para compreendermos a dinâmica de aplicação e o conceito próprio do exílio que, na perspectiva de Criffò, podem dar-nos pistas da sua concreta razão de existir segundo o momento histórico no qual ele foi forjado e aplicado (Crifò, 1966, p. 713). De fato, vale recordar que na Antiguidade helenística o exílio ganhou um formato e uma consequente aplicação que o diferenciava da sua concepção na Antiguidade Tardia e, posteriormente, na Idade Média. Com efeito, segundo Sánchez Ellart (2013, p. 2595-2596), até o século I a.C. o exílio enquadrava-se, em termos legais, como um direito e privilégio possuído por todo cidadão romano na fase de maior pujança da República (Kelly, 2006, p. 19), aspecto este realçado por Políbio em sua História nos seguintes termos:


			Em tais ocasiões, rege entre eles (romanos) uma lei consuetudinária muito digna de elogio e de recordação: quando alguém é julgado e condenado à morte, o costume lhe permite exilar-se à vista de todo mundo e partir de forma voluntária, sob a condição de que, das tribos que emitem o veredito uma se abstenha e não vote; os exilados gozam de segurança em Nápoles, Preneste, em Tíbur e em outras cidades confederadas. (Políbio, Historia, VI, 14, 7-8)


			Parece indubitável que a maneira como Políbio apresenta-nos o exílio aplicado aos cidadãos romanos do século II a.C. beira o exótico e o estranho simultaneamente – afinal de contas, Roma era na segunda metade daquela centúria senhora do mundo mediterrânico e ganhara uma projeção universal dentro do ambiente civilizacional greco-romano. Por certo que Políbio oferece um olhar grego para uma prática romana desde a sua condição de integrante do poderoso grupo político-cultural de Cipião Emiliano em Roma, exatamente naquela perspectiva de “ver desde Roma” sem “ver como Roma” (Hartog, 1999, p. 227). Se Políbio repercutia em sua obra a grandeza da civitas como autêntica potencia do Mediterrâneo, também é certo que acentuava as diferenças culturais, sociais e políticas entre aquela e os demais populi hegemonicamente dominados através da escrita de sua História, como aponta Álvaro Moreno Leoni (2017, p. 41):


			Pequeños indicios lingüísticos, como la transposición, la transcripción, la traducción o la equivalencia, o los literarios, como las alusiones, las analogías, las polaridades, pero también cuestiones como el manejo del tiempo, así como también la percepción del espacio constituyen huellas culturales significativas. 


			Quiçá, o estranhamento de Políbio sobre a prática consuetudinária do exílio em Roma tivesse relação com a forma como ele era aplicado, pois o desenvolvimento jurídico da aplicação do exílio aparecia ligado a um procedimento penal muito característico e próprio do ambiente sociojurídico romano (Zaera, 2015, p. 11). Efetivamente, de acordo com os preceitos tradicionais apontados por Cicero em meados do século I a.C. e pretensamente vinculados à Lei das XII Tábuas12, nenhum cidadão poderia ser condenado à pena capital sem o consentimento da assembleia: “Não se concedam privilégios. Não se decida sobre a cabeça de um cidadão senão por meio da máxima assembleia do povo” (Cicero, Das Leis, III, 4, 11). Em nossa opinião o que causava estranheza e, ao mesmo tempo, admiração da parte de Políbio era a utilização da pena de exílio como substitutiva da pena de morte, principio um pouco distinto da atimia, sentença comum na tradição jurídica greco-helenística aplicada àqueles que eram considerados como indivíduos fora da lei condenados à perda de todos os seus direitos cívicos e religiosos no interior da polis, mas que nela poderiam permanecer (Vial, 2013, p. 55). Assim, o exílio na Roma republicana do século II a.C. ganhava um notório sentido de pena política, entendido como uma “válvula de escape” para a prevenção das disputas políticas entre os grupos aristocráticos no interior da civitas e, ao mesmo tempo, voltada à tentativa de fixação da concordia ordinum e a contenção da violência no ambiente político romano (Grasmük, 1978, p. 146-147; Kelly, 2006, p. 13).


			Contudo, devemos observar que a aplicação da pena de exílio no âmbito da civitas romana estava diretamente relacionada à prática de algum crime ou transgressão cometida por algum cidadão que poderia provocar a instabilidade na ordem interna da sociedade romana. Por isso as penalizações, como o exílio, apareciam como punições exemplares que eram ministradas pelas autoridades públicas detentoras do poder coercitivo sendo, também, entendidas como prescrições medicinais de remédios que deviam ser usados para coibir o alastramento das doenças/crimes que desestabilizariam a harmonia, a concórdia e a boa convivência do corpo sociopolítico romano (Bauman, 1996, p. 2). Ou seja, a pena de exílio amparada em leis promulgadas no século I a.C. como a Lex Tullia de Ambitu, do ano 63 a.C. era um veículo legítimo e reconhecido voltado à contenção de abusos que poderiam desestabilizar a ordem interna da República romana mantendo, dessa forma, a concórdia das ordens defendida ardorosamente por Cicero (A Ático, I, 18, 3).
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